             [image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Medicilândia
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 066/91, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1991.

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, faz saber que a Câmara Municipal de Medicilândia, APROVOU E EU FRANCISCO AGUIAR SILVEIRA, Prefeito Municipal de Medicilândia, SANCIONO e mando que se publique a seguinte Lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ART. 1º) – Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá as normas gerais para a sua aplicação.

ART. 2º ) – O atendimentos DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE no âmbito municipal, far-se-á através de:

I – Políticas sociais básicas de Educação, Saúde, recreação, Esporte, Cultura, Lazer, Profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da Criança e do Adolescente, em condições de liberdade e dignidade;

II – Aos que dela necessitarem, será prestada assistência social, em caráter prioritário;

§ Ùnico – O Município destinará recursos e espaços Públicos para programações esportivas e de lazer voltadas para a infância e a adolescência.

ART. 3º) – Será criado no Município os serviços especiais de prevenção e atendimento médico às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão.

ART. 4º) – Será criado no Município o serviço de Identificação de Pais, responsáveis pelas crianças e adolescentes desaparecidos.
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ART. 5º) – O Município propiciará a proteção jurídica social aos que dela necessitarem, por meio de entidades de DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

ART. 6º) – O Poder Executivo regulamentará no prazo de 120 (cento e vinte) dias, após a instalação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o funcionamento dos serviços nos termos dos artigos 3º, 4º e 5º.

§ Único – Para execução deste artigo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser ouvido.

TÍTULO II

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 7º) – Será garantida através dos seguintes pontos, a Política de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente.

I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III – Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO E DA NATUREZA DO CONSELHO

ART. 8º) – Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como órgão deliberativo, normativo, consultor, e fiscalizador das políticas de promoção e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ART. 9º) – Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I – Formular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecução das ações, a captação e aplicação dos recursos;
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II – Zelar pela execução dessas Políticas, atendidas as peculiaridades das Crianças e Adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhos e dos bairros e ruas da zona urbana e rural em que se localizem;

III – Manter permanente entendimento  com os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, propondo inclusive se necessário, alterações na presente Lei, nos critérios adotados para o atendimento à Criança e ao Adolescente;

IV – Fiscalizar, articular e integrar com as entidades governamentais e não governamentais do Município, que tenham atuação vinculada à Infância e à Adolescência para a consecução dos objetivos definidos nesta Lei:

V – Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização, de tudo quanto se executa no Município, possa afetar as suas deliberações, de acordo com a legislação vigente;

VI – Inspecionar Delegacias de Polícia, entidades de internação ainda existentes e demais estabelecimentos, governamentais ou não, em que se possam encontrar Crianças e Adolescentes;

VII – Sugestionar junto aos poderes Executivo e Legislativo Municipal, sobre o percentual e a Dotação Orçamentária a ser destinada à execução das Políticas Básicas (Saúde, Educação, Cultura, Lazer, Justiça...) e Políticas Assistenciais destinadas à Criança e ao Adolescente;

VIII – Definir a Política de Captação, Administração e Aplicação de recursos financeiros que venham construir o Fundo para a Infância e a Adolescência em cada exercício;

IX – Registrar todos os programas e projetos governamentais ou não governamentais de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, mantendo atualmente seu cadastro;

X – Incentivar a atualização permanente dos profissionais, das instituições, governamentais ou não, envolvidas no atendimento direto à Criança e ao Adolescente, respeitando a descentralização político-administrativa contemplada na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município;

XI – Difundir e divulgar amplamente a política destinada à Criança e ao Adolescente;

XII – Realizar e incentivar campanhas promocionais e de conscientização sobre os Direitos da Criança e do Adolescente;
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XIII – Elaborar o regimento Interno do Conselho, que deverá ser aprovado por 2/3 (dois terços) de seus membros.

SEÇÃO II

ART. 10) – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composto de:

I – Um representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

II – Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;

III – Um representante da Secretaria Municipal de Ação e Assistência Social;

IV – Um representante da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

V – Um representante do Órgão Estadual que atua na proteção e na promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente;

VI – Cinco representantes das entidades da Sociedade Civil que queiram trabalhar em defesa da Criança e do Adolescente, os quais deverão ser definidos pelo Fórum das entidades.

§ Único – Quando instalar novos órgãos no Município, os mesmos farão parte do Conselho, paritariamente com os representantes da sociedade civil.

ART. 11) – O mandato dos conselheiros indicados pelos Órgãos Públicos será cumprido por pessoas com poderes de decisão no âmbito das respectivas áreas, as quais poderão ser substituídas a qualquer momento.

ART. 12) – O mandato dos  conselheiros indicados pelas entidades da sociedade civil será de dois anos, permitidas reconduções por igual período.

§ Único – O Regimento Interno do Conselho regulará os casos de substituição dos membros efetivos pelos suplentes, bem como o procedimento a seguir em caso de vagância ou término de mandato.

ART. 13) – A função de membros do Conselho é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.
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SEÇÃO III

DA ESTRUTURA BÁSICA DO CONSELHO

ART. 14) – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes elegerá, entre seus pares, por maioria de votos, um Presidente, um Vice-Presidente, um Primeiro Secretário, um Segundo Secretário e um Tesoureiro.

ART. 15) – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente manterá uma secretaria geral destinada ao suporte administrativo, necessário à consecução de seus objetivos utilizando-se de instalações e funcionários cedidos pela Prefeitura Municipal.

CAPÍTULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO E DA NATUREZA DO FUNDO

ART. 16) – Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como captador e aplicador de recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual é vinculado.

ART. 17) – Compete ao Fundo Municipal:

I – Aplicar os recursos orçamentários oriundos através de transferências do Governo Federal, Estadual e Municipal, inclusive os recursos captados através de promoções;

II – Registrar os recursos captados pelo Município através de Convênio ou por doação ao Fundo;

III - Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no Município, nos termos das resoluções do Conselho Municipal dos Direitos;

IV – Liberar os recursos a serem aplicados em benefício da Criança e do Adolescente nos termos das resoluções do Conselho Municipal dos Direitos;;

V – Administrar os recursos específicos para os programas de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, segundo as resoluções do Conselho Municipal dos Direitos;
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ART. 18) – O Fundo será regulamentado por resoluções expedidas pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescentes, observado o Regimento Interno deste Conselho.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO

ART. 19) – Fica criado no Município de Medicilândia/Pa, o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, Órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO II

DOS MEMBROS E DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

ART. 20) – O Conselho Tutelar será composto de cinco membros, com mandato de 03 anos, permitida uma reeleição.

ART. 21) – Compete ao Conselho Tutelar:

I – Zelar pelo atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, cumprindo as atribuições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente;

II – Articular e integrar as entidades governamentais e não governamentais com atuação vinculada a Infância e a Adolescência no Município, com vistas a consecução dos objetivos definidos nesta Lei;

III – Encaminhar e acompanhar junto aos órgãos competentes denúncias de todas as formas de negligência, omissão, discriminação, excludência, violência, crueldade e opressão contra a Criança e o Adolescente, fiscalizando a execução das medidas necessárias à sua apuração;

IV – Exercer as atribuições constantes do Artigo 95 a 136 da Lei Federal Nº 8.069/90.

ART. 22) – O Conselho Tutelar da Infância e da Adolescência será organizado a partir dos seguintes critérios:

I – Instalação prioritária em área onde se registram grandes concentrações habituais de crianças e adolescentes, subsidiariamente em área de fácil acesso para a população carente;
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II – Funcionamento ininterrupto, inclusive nos finais de semana e feriados, obedecida escala de rodízio entre seus membros;

III – Deslocamento, sempre que necessário, de parte ou da totalidade dos membros do Conselho, para fiscalização de sua iniciativa ou para a apuração de denúncias.

ART. 23) – São vedadas quaisquer restrições ou funcionamento do Conselho, nos termos da Lei.

SEÇÃO IV

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

ART. 24) – O Conselho disporá de quadro próprio de pessoal administrativo, constituído por Funcionários Públicos Municipais.

§ 1º) – Será dada prioridade para o pessoal pertencente aos quadros da Prefeitura Municipal de Medicilândia, mediante teste interno de admissão, constituído de avaliação psicológica, destinado a verificar a adequação do funcionário no trato com a Criança e Adolescente, e período de observação não inferior a dois meses.

§ 2º) – Na realização do Concurso Público para o preenchimento de vagas nos quadros de pessoal do Conselho, serão  obedecidas, além de outras, as condições previstas no item anterior.

§ 3º) – Pessoal especializado, cujos serviços sejam eventualmente utilizados, será requisitado de órgãos públicos ou contratados para a prestação eventual de serviços, não podendo integrar o quadro.

ART. 25) – Os recursos orçamentários Municipal para a escolha e o funcionamento do Conselho Tutelar, serão alocados em rubrica própria da Lei Orçamentária, a partir da proposta encaminhada ao Executivo, até o dia 30 de junho de cada ano, cabendo ao Conselho a execução dos recursos orçamentários, dentro da programação Municipal e de acordo com as normas exigidas pelo Tribunal de Contas do Município e da Lei nº 4.320/64.

SEÇÃO V

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

ART. 26) – Poderão se candidatar quaisquer cidadãos no exercício pleno da cidadania, que registrem sua candidatura perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Juiz Eleitoral, de acordo com os requisitos constantes da presente Lei.
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ART. 27) – São requisitos para candidatar-se a exercer a função de membros do Conselho Tutelar:

I – Reconhecida idoneidade moral;

II – Idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - Residir, há no mínimo um ano no Município.

ART. 28) - Os membros do Conselho Tutelar serão eleitos contemporaneamente, em eleição universal, direta, secreta e facultativa, para o qual serão convocados, por edital, divulgados por meio dos veículos de comunicação social, todos os cidadãos com idade acima de 16 (dezesseis) anos e inscritos como eleitores do Município de Medicilândia, até 03 (três) meses antes da eleição.

ART. 29) – O Juiz Eleitoral convocará e presidirá o pleito, marcará a data e tomará todas as providências necessárias obedecendo aos dispositivos desta Lei e, no que couber, à legislação Eleitoral vigente para a eleição de Vereador.

§ Único – Caberá ao Ministério Público fiscalizar o processo de escolha.

ART. 30) – Os recursos necessários a realização do pleito, deverão constar da proposta orçamentária do Conselho e serão locados à disposição da Justiça Eleitoral.

ART. 31) – O prazo para entrega em Cartório Eleitoral de requerimento de registro de candidatos a cargo no Conselho, terminará improrrogavelmente as dezoito horas do nonagésimo dia anterior a data marcada para a eleição, ficando o oficial de cartório obrigado a publicar o Edital com relação do registro no dia seguinte.

§ 1º) – Até o sexagésimo dia anterior à data da eleição todos os requerimentos devem ser julgados, inclusive os impugnados.

§ 2º) – O prazo de impugnação é de cinco dias, a partir da publicação do Edital com a relação dos registros.

§ 3º) – A partir da data em que terminar o prazo para impugnação, passará a correr, independentemente de qualquer notificação, o prazo de cinco dias para contestá-la, juntar requerimentos e requerer a produção de outras provas, podendo serem arroladas o máximo de seis testemunhas.
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§ 4º) – É vedada a propaganda dos candidatos nos veículos de comunicação social, admitindo-se somente a realização de Debates e Entrevistas, garantida porém, a todos os candidatos a igualdade de oportunidades.

ART. 32) – A Cédula Eleitoral será única, contendo nomes, números ou símbolos de todos os candidatos e o espaço para o eleitor manifestar a sua escolha.

ART. 33) – Ficam eleitos os cinco candidatos mais votados, dando-se os demais – pela ordem de votação – como suplentes.

ART. 34) – Os eleitos serão empossados pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data da eleição.

ART. 35) – Imediatamente após a posse, e sob a presidência do mais idoso entre eles, os conselheiros elegerão o Coordenados e o Vice-Coordenador do Conselho Tutelar.

ART. 36) – No prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua eleição, o Coordenador Executivo do Conselho Tutelar, deverá baixar Edital, publicando a composição do Conselho sob sua coordenação.

§ Único – A alteração da composição do Conselho só poderá ser feita por motivos relevantes, sendo obrigatória a publicação do Edital.

ART. 37) – No caso do conselheiro eleito ser Funcionário Público, ficará licenciado pelo período que exercer seu mandato no Conselho Tutelar, não trazendo nenhum prejuízo no tempo de serviço, cabendo no entanto, opção pela remuneração.

ART. 38) – Fica garantida a estabilidade no emprego, cargo ou função, por 01 (um) ano, para o conselheiro que terminar seu mandato no Conselho Tutelar e que seja Funcionário Público Municipal.

SEÇÃO VI

DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E DA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS

ART. 39) – O exercício efetivo da função de Conselheiro constituirá serviço relevante, estabelecendo presunção de idoneidade moral, e assegurará prisão especial em caso de crime comum até julgamento definitivo.
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ART. 40) – Anualmente o Conselho Tutelar, juntamente com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, encaminhará à Câmara proposta de remuneração para os membros do Conselho Tutelar.

ART. 41) – O Conselheiro é obrigado a uma jornada de trabalho equivalente a do Funcionário Público Municipal, distribuída nos sete dias da semana, sendo-lhe garantida folga compensatória, mediante escala.

SEÇÃO VII

DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS DOS CONSELHEIROS

ART. 42) -  Perderá o mandato o Conselheiro que:

I – For condenado por sentença irrevogável pela prática de crime ou contravenção;

II – Não cumprir a jornada de trabalho estabelecida;

III – Não cumprir os prazos estabelecidos ou tarefas que lhe forem cominadas pelo Coordenador Executivo ou pelo Colegiado;

IV – Faltar injustificadamente a 03 (três) sessões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas no mesmo mandato;

V – Incidir-se no disposto do artigo 48 desta Lei, no atendimento à população.

§ 1º) – Verificada qualquer das hipóteses neste artigo, o Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, e após assegurado amplo direito de defesa ao infrator, declarará vago o posto de Conselheiro Tutelar.

§ 2º) – Após decretada a perda do mandato do conselheiro, o Conselho Tutelar convocará o primeiro suplente  para terminar o mandato.

ART. 43) – São impedidos de servir no mesmo Conselho: marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto, madrasta e enteado.

§ Único – Entende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste artigo, e em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público em exercício na Comarca, Foro regional ou Distrital Local, bem como o membro em exercício nos poderes Executivo e Legislativo.
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SEÇÃO VIII

DOS SUPLENTES E DO ACÚMULO DE FUNÇÕES

ART. 44) – Os suplentes serão convocados:

I – Para o cumprimento do restante do mandato de Conselheiro, em caso de perda ou cassação do mandato, morte ou renúncia;

II – Para o exercício provisório do mandato em caso de impedimento de um ou mais titulares por mais de trinta dias, e pelo tempo que durar o impedimento.

§ 1º) – O conselheiro impedido deve justificar seu impedimento perante o Conselho, sob pena de perda de mandato.

§ 2º) – Nos casos de impedimento inferior a trinta dias, caberá ao Coordenador Executivo do Conselho Tutelar, tomar medidas que mantenham o funcionamento do mesmo.

ART. 45) – O exercício do mandato de Conselheiro não pode ser acumulado com qualquer outra função pública, sendo interrompido, convocando-se suplente em caso de:

I – Posse do Conselheiro em cargo executivo do qual possa ser demitido por vontade de outrem;

II – Exercício de mandato eletivo.

§ Único – O tempo de mandato é contado de forma ininterrupta, seja ele exercido por titular ou suplente, não sendo admitida prorrogação, a qualquer título.

SEÇÃO IX

DO COORDENADOR DO CONSELHO

ART. 46) – São funções do Coordenado Executivo do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

I – Organizar  o funcionamento permanente do Conselho, providenciando a convocação dos suplentes, conforme deliberação do colegiado, quando couber;

II – Determinar o cronograma de trabalho de cada um dos conselheiros, de modo a garantir, em tempo integral, inclusive nos fins de semana e feriados, o desenvolvimento das atividades;

III – Elaborar proposta de regimento interno junto com o Conselho Tutelar para o atendimento das atividades fins, submetendo-a à apreciação e aprovação dos conselheiros;

IV – Responder pela gerência administrativa, financeira e do pessoal do órgão;
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V – Elaborar proposta orçamentária, conforme deliberação do Colegiado, a ser encaminhado à autoridade municipal competente;

VI – Providenciar apoio quando necessário aos Conselheiros;

VII – Acompanhar junto a autoridade competente, o ajuste de mecanismos de defesa dos direitos da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO X

DAS ATIVIDADES DO CONSELHO

ART. 47) – O atendimento à população será feito individualmente pelos conselheiros, à exceção dos casos abaixo, quando o Conselho designar sempre mais de um conselheiro para o cumprimento das atribuições, submetendo-se, em ambos os casos, à aprovação colegiada seus relatórios, pareceres e propostas: 

I – Fiscalização de instituições e ou mecanismos que venham ferir os Direitos da Crianças e do Adolescente, tomando as providências cabíveis na execução da Lei;

II – Parecer para registro de instituições e programas;

III – Verificação de infração praticada por autoridade pública aos Direitos da Crianças e do Adolescente;

IV – Acompanhamento de Adolescente autor de infração, cujos direitos foram ameaçados ou violados;

V – Assessoria ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento aos direitos da Criança e do Adolescente;

VI – Representação em nome das pessoas ou da família contra a violação dos direitos previstos na Constituição Federal (Artigo 220, § 3º - inciso II).

ART. 48) – No atendimento à população é vedado ao Conselheiro:

I – Expor as crianças e adolescente a riscos ou pressões físicas ou psicológicas;

II – Quebrar os sigilos dos casos a si submetidos, de modo que envolva danos à Criança e ao Adolescente. 
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III – Apresentar consulta pública escandalosa ou dependência de substâncias entorpecentes.

ART. 49) – Os conselheiros poderão intervir em situações públicas de ameaça ou infração aos direitos da criança e do adolescente.

ART. 50) – Qualquer pessoa, particularmente Criança ou Adolescente, pode ter acesso ao Conselho Tutelar, para exposição de denúncia ou solicitação, atendimento individual por conselheiro, ou para recorrer de decisões deste.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

ART. 51) – No prazo de 15 (quinze) dias da publicação desta Lei, o Chefe do Poder Executivo:

I – Convocará os órgãos públicos Federais e Estaduais, para que se pronunciem a sua participação no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, tomando as providências necessárias para que no prazo de 30 (trinta) dias, escolham seus representantes junto ao mesmo;

II – Oficiará as Secretarias Municipais relacionadas no artigo 10 desta Lei, para que indiquem seus representantes no Conselho, no prezo máximo de 30 (trinta) dias;

III – Convocará as entidades da sociedade civil interessadas em ter representação no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para que façam sua inscrição no prazo de 30 (trinta) dias;

§ 1º) – A convocação será feita mediante Edital a ser fixado nos locais públicos do Município e divulgado pelos meios de comunicação social.

§ 2º) – As entidades da sociedade civil, quando seu número não equivaler ao dos representantes dos Órgãos Públicos, conforme previsto no artigo 10, deverão formar um Fórum que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias definirá os critérios e fará a escolha dos seus representantes junto ao Conselho dos Direitos.

ART. 52) – No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de aprovação desta Lei, por requerimento do Prefeito Municipal, o Juiz Eleitoral convocará o pleito para a escolha dos membros do Conselho Tutelar.
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ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Medicilândia
GABINETE DO PREFEITO

ART. 53) – Os Conselheiros dos Direitos e Tutelar terão o prazo de 30 (trinta) dias a partir da sua constituição, para elaborarem os respectivos Regimentos Internos, que disporão sobre o seu funcionamento e as atribuições de seus membros, e devem ser aprovados pela maioria absoluta de seus membros.

§ Único – O prazo para a eleição dos titulares previstos no artigo 14, e demais cargos constantes do Regimento Interno, será de 15 (quinze) dias, após a aprovação desta.

ART. 54) – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, para cobrir as despesas decorrentes desta Lei, para o exercício de 1992.

ART. 55) - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, aos 24 dias do mês de Dezembro do ano de 1991.
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